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FACTOS HISTÓRICOS E NOTAS PRELIMINARES  (1/4)

ALGUMAS LINHAS ORIENTADORAS:

• Obrigação de prestação de contas tempestivamente;

• Contas certas, verdadeiras e completas;

• Sanções graves, em especial, na situação de alcance:

– Embargo de todos os bens do responsável, no caso de ser abonado;

– Prisão até efetivo pagamento, no caso de o responsável não ser abonado.

REGIMENTOS DA CASA DOS CONTOS DE 1389, DE 1434 E SEGS.
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REGIMENTO E ORDENAÇÕES DA FAZENDA DE 1516 - 500 ANOS (1516-2016)

FACTOS HISTÓRICOS E NOTAS PRELIMINARES (2/4)
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PRESTAÇÃO DE CONTAS – REAL FÁBRICA DAS SEDAS

FACTOS HISTÓRICOS E NOTAS PRELIMINARES (3/4)
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“LEVAR EM LINHA DE CONTA…”

Ato de liquidação de contas na 
Casa dos Contos

Óleo sobre tela de Jaime Martins Barata

FACTOS HISTÓRICOS E NOTAS PRELIMINARES (4/4)
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INTRODUÇÃO

– Leis e regulamentos vs standards e guidelines;

– Auditoria financeira vs auditoria da gestão;

– O SNC-AP.
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FUNDAMENTOS DA PRESTAÇÃO DE CONTAS (1/2)

– Sistemas contabilísticos, boa gestão, prestação de contas e accountability

• Boa gestão com contas certas;

• Boa gestão com contas erradas;

• Má gestão com contas certas;

• Má gestão com contas erradas.

– Carta do Príncipe Alberto (Marido da Rainha Vitória) ao seu sobrinho, o nosso Rei

D. Pedro V, em 1855, em que aconselhava:

«A ordem das finanças públicas e das contas é a primeira condição para o

bem-estar de um Estado. É verdade que hoje não devia dar-te lições; mas

como considero o assunto das contas públicas uma questão fulcral, não pude

coibir-me de te falar nele!».
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FUNDAMENTOS DA PRESTAÇÃO DE CONTAS (2/2)

– GOETHE: «Quem não elabora e presta contas vive na ignorância, vendo os dias que

passam….»;

– Quem gere o que é de outrem – o que sempre acontece no Setor Público – presta

contas (quanto, como, porquê, para quê,…);

– O princípio democrático, a legalidade e a transparência.
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AS CONTAS

– As contas como produto dos sistemas contabilísticos;

– Reflexo da atividade das organizações, em ligação com:

• Os relatórios de gestão; e

• Os relatórios de atividades;

- Instrumentos de gestão e de definição de políticas macroeconómicas.  
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PRESTAÇÃO DE CONTAS E CIDADANIA

- A prestação de contas permite o exercício consciente dos direitos civis e políticos;

- ARISTÓTELES, in Política dos Atenienses:

«A prestação de contas deve ter carater público, a fim de que os cidadãos
possam ser informados e avaliar os atos de quem está incumbido de gerir e
administrar dinheiros públicos»;

- Art.º 15.º da Declaração dos Direitos do Homem e do Cidadão, de 1789:

«La societé a le droit de demander compte à tout agent public de son
administration».
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PRESTAÇÃO DE CONTAS, CONTROLO E RESPONSABILIDADE

– As contas, uma das bases do controlo e do apuramento de responsabilidades;

– Controlo interno e controlo externo;

– Controlo da boa gestão e controlo político;

– Os tipos de responsabilidade derivados da gestão pública;

– Responsabilidade pela prestação de contas e responsabilidade pela gestão;

– Poder e Autonomia versus responsabilidade.
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O TRIBUNAL DE CONTAS E A OBRIGAÇÃO DE PRESTAÇÃO DE CONTAS

– A obrigação de prestação de contas ao Tribunal de Contas

Artºs. 51.º e 52.º da Lei n.º 98/97;

– Consequências do incumprimento da obrigação de prestação de contas

Artºs. 65.º e 66.º da Lei n.º 98/97;

– Cfr. Tutela administrativa e financeira.
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O SNC-AP
O CONTEXTO DA MUDANÇA

– Responder às necessidades da boa gestão, do planeamento, da prestação de
contas e do controlo financeiro;

– A experiência do POCP;

– Substituição do atual sistema fragmentado por um sistema uniforme e de maior
qualidade;

– A crise financeira do passado recente;

Contas e “arranjos“ contabilísticos;

– O mundo global e integrado em que vivemos:

• IPSAS

• EPSAS

• SEC (cfr. Diretiva do Conselho n.º 2011/85/UE)

– Exigências atuais no sentido do melhor desempenho económico-financeiro do
Setor Público.
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O SNC-AP – ASPETOS POSITIVOS

– Âmbito alargado de aplicação do SNC-AP;

– Alinhamento com as normas internacionais e maior proximidade com as regras do
relato estatístico europeu;

– Acesso a dados relativos às receitas fiscais, ao património, à dívida direta do
Estado, à Tesouraria…;

– Comparabilidade e consolidação da informação financeira pública, permitindo uma
visão integrada e completa das Finanças Públicas;

– Neste contexto, a criação da Entidade Contabilística Estado;

– Coexistência dos subsistemas: contabilidade orçamental, contabilidade financeira e
contabilidade de gestão.

Este é talvez um dos aspetos mais positivos. Nas experiências de outros Estados
(Por ex. França) a contabilidade de gestão não evoluiu a par e passo…
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O SNC-AP – ASPETOS POSITIVOS – cont.

Em consequência:

– Diz-se: “com o SNC-AP, a substância económica prevalece sobre a forma jurídica“.
Será assim?

– Maior transparência;

– Melhor instrumento para a gestão, incluindo o planeamento;

– Melhor prestação de contas;

– Melhor instrumento para a auditoria, maxime, a auditoria de gestão:

• A informação disponível permite análises e leituras relativas à economia, à
eficiência e à eficácia; e permite conhecer o património e a situação
financeira…, bem como apreciar a sustentabilidade das finanças públicas;

– Melhor instrumento para apuramento de responsabilidades.
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O SNC-AP – ALGUNS DESAFIOS

– Articulação com a nova Lei de Enquadramento Orçamental (Lei n.º 15/2015, de
11/9);

– O “crescimento“ da Entidade Contabilística Estado através de exigente
organização…;

– A prestação de contas em conformidade com o sistema;

– A certificação da CGE;

– O envolvimento dos Dirigentes;

– As necessidades de formação.
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O SNC-AP – NECESSIDADES A SATISFAZER

– Aprovação dos diplomas legais complementares;

– Revisão de diplomas legais estruturantes;

– Definição de indicadores de avaliação;

– Adaptação e manutenção dos sistemas informáticos.
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O TRIBUNAL DE CONTAS E O SNC-AP (1/3) 

QUADRO ESTRUTURAL DA ADMINISTRAÇÃO FINANCEIRA PÚBLICA

(UNIÃO EUROPEIA E PORTUGAL)

Nível do  

Setor Público

Função/Atividade

SETOR PÚBLICO ADMINISTRATIVO *

Setor 

Empresarial 

Público
União Europeia Estado Regiões Autónomas Municípios Freguesias

Autoridade Financeira/

/Orçamental

Parlamento Europeu

e

Conselho

Assembleia da 

República
Assembleias Legislativas 

Assembleias 

Municipais

Assembleias de 

Freguesia

Estrutura 

semelhante com 

as necessárias 

adaptações

Função executiva/

/gestão/administração

Comissão Europeia

e

outros órgãos de gestão

Governo

e

outros órgãos de gestão

Governos Regionais

e

outros órgãos de gestão

Câmaras Municipais

e

outros órgãos de 

gestão

Juntas de Freguesia

Controlo interno
Departamento de controlo 

da

Comissão Europeia

Inspeções-Gerais

e

outras unidades

Inspeções Regionais

e

outras unidades

Inspeção tutelar

e

Unidade de Auditoria 

Interna

Inspeção tutelar

e

Unidade de Auditoria 

Interna

Controlo externo e independente
Tribunal de Contas 

Europeu
Tribunal de Contas Tribunal de Contas Tribunal de Contas Tribunal de Contas

* Não explicita entidades da Administração Pública indireta e associações
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O TRIBUNAL DE CONTAS E O SNC-AP (2/3) 
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O TRIBUNAL DE CONTAS E O SNC-AP (3/3)

– O Tribunal de Contas (como entidade de gestão, através dos seus órgãos de
administração), enquanto “entidade piloto“;

– O Tribunal de Contas enquanto instituição da controlo externo e independente e o
acompanhamento da aplicação do SNC-AP;

– Referência ao papel do Tribunal de Contas na aplicação do POCP, v.g. através de
recomendações no Parecer sobre a CGE;

– A prestação de contas por via electrónica.

“O Contador“ de José de Almada Negreiros
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ELEMENTOS DE COMPARAÇÃO INTERNACIONAL (1/7)

Conclusões principais dos seguintes relatórios do Tribunal de Contas
francês (Cour des comptes)

www.ccomptes.fr/Publications/Publications/La-comptabilite-generale-de-l-Etat-dix-ans-apres-une-nouvelle-
etape-a-engager

www.ccomptes.fr/Publications/Publications/Certification-des-comptes-de-l-Etat-pour-l-exercice-2015

http://www.ccomptes.fr/Publications/Publications/La-comptabilite-generale-de-l-Etat-dix-ans-apres-une-nouvelle-etape-a-engager
http://www.ccomptes.fr/Publications/Publications/Certification-des-comptes-de-l-Etat-pour-l-exercice-2015
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ELEMENTOS DE COMPARAÇÃO INTERNACIONAL (2/7)

CONCLUSÕES DO TRIBUNAL DE CONTAS FRANCÊS, APÓS 10 ANOS DE EXPERIÊNCIA DE
REFORMA DA CONTABILIDADE PÚBLICA:

Aspetos positivos

1 – A informação disponível sobre o património do Estado e sobre as suas obrigações
melhorou significativamente;

2 – Maior transparência sobre a situação financeira;

3 – Incremento de sinergias;

4 – Aperfeiçoamento dos circuitos de informação e de decisão;

5 – Aprofundamento da gestão de riscos;

6 – Uniformização dos procedimentos contabilísticos nos vários níveis do Setor
Público.
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ELEMENTOS DE COMPARAÇÃO INTERNACIONAL (3/7)

CONCLUSÕES DO TRIBUNAL DE CONTAS FRANCÊS, APÓS 10 ANOS DE EXPERIÊNCIA DE
REFORMA DA CONTABILIDADE PÚBLICA:

Aspetos não conseguidos

1 – Os objetivos inicialmente previstos não foram totalmente atingidos;

2 – Os meios disponibilizados não corresponderam aos objetivos alcançados;

3 – Formação incompleta em certos domínios;

4 – Mecanismos de acompanhamento insuficientes;

5 – Falhas no envolvimento dos dirigentes e das equipas;

6 – Falta de fiabilidade de alguns indicadores.
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ELEMENTOS DE COMPARAÇÃO INTERNACIONAL (4/7)

DADOS RELATIVOS A ESTADOS-MEMBROS DA OCDE: (Fonte: Relatório citado do Tribunal de Contas francês)

1 – A maioria dos Estados elabora contas públicas anualmente;

2 – Grande diversidade de práticas contabilísticas no Setor Público;

3 – Tendência para aumentar o número de Estados com sistema contabilístico
baseado nas IPSAS;

4 – A certificação das contas públicas contribui para garantir a fiabilidade das contas e
para melhorar os procedimentos contabilísticos;

5 – Não é fácil determinar com precisão os custos da aplicação de uma reforma desta
natureza;

6 – Para terem utilidade, as demostrações financeiras devem ser apresentadas em
prazos reduzidos;

7 – As demonstrações financeiras permitem uma visão económica de longo prazo;

8 – Um perímetro de consolidação alargado permite um melhor exercício da gestão
pública.
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ELEMENTOS DE COMPARAÇÃO INTERNACIONAL (5/7)

DADOS RELATIVOS A ESTADOS MEMBROS DA OCDE:

(Fonte: OECD/IFAC (2017), Accrual practices and reform experiences in OECD Countries, OECD Publishing, Paris)
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ELEMENTOS DE COMPARAÇÃO INTERNACIONAL (6/7)

DADOS RELATIVOS A ESTADOS MEMBROS DA OCDE (Sumário executivo do Relatório):

1. “Around three-quarters of OECD Countries have adopted accrual accounting for their
year-end financial reports, although they have not necessarily implemented all
aspects (…)”

2. “Most Countries that have implemented accrual accounting reforms report a large
range of assets, including lands and buildings, defence equipment and infrastructure,
but certain liabilities, such as debt related to public-private partnerships (PPPs) and
civil servant pensions are not reported by a significant number of Countries”

3. “The rationale for this situation varies depending on the Country: (…) technical
difficulties for inventorying assets and evaluating liabilities (…) and lack of
international consensus on the appropriate accounting treatment”

4. “More than a quarter of OECD Countries prepare their annual budgets on an accrual
basis”
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ELEMENTOS DE COMPARAÇÃO INTERNACIONAL (7/7)

DADOS RELATIVOS A ESTADOS MEMBROS DA OCDE – cont.:

5. “Looking at the accounting and budgeting framework as a whole, there are (…) two
dominant practices: a vast majority of Countries prepare accrual financial statements
but use cash appropriations in their budgets”

6. “Despite a majority of Countries having adopted accrual accounting, the direct
adoption of international accounting standards, such as International Public
Accounting Standards (IPSAS) or International Financial Reporting Standards (IFRS) by
national governments is very low”

7. “Only 15% of OECD Countries provide an overview of the Public Sector as a note in
their financial statements, and another 20% do so at the federal level”

8. “Financial statements are subject to independent external control or audit in all OECD
Counties”

9. “A majority of Countries have expressed satisfaction on that the reform’s
transparency and accountability objectives have ben fully achieved”
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NOTAS FINAIS

– EXIGÊNCIA ATUAL E FUTURA

• QUALIDADE DAS CONTAS (FIÁVEIS, RIGOROSAS, COMPLETAS, TEMPESTIVAS,
ACESSÍVEIS E DE FÁCIL CONSULTA)

– OBJETIVOS ESTRATÉGICOS DO TRIBUNAL DE CONTAS: PROMOVER A BOA
GOVERNAÇÃO, A PRESTAÇÃO DE CONTAS E A RESPONSABILIDADE NAS FINANÇAS
PÚBLICAS

• ESTES OBJETIVOS COINCIDEM COM AS POTENCIALIDADES DO SNC-AP

• LOGO, A APLICAÇÃO DO SNC-AP TEM DE MERECER ESPECIAL ATENÇÃO

– GESTÃO, PRESTAÇÃO DE CONTAS E TRANSPARÊNCIA

(Imagens 1, 2 e 3.pptx)

– PRESTAÇÃO DE CONTAS E CONFIANÇA

(Imagem 4.pptx)

Imagens 1, 2 e 3.pptx
Imagem 4.pptx
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GESTÃO E PRESTAÇÃO DE CONTAS

IMAGEM 1

“O Número” de Almada Negreiros
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GESTÃO, PRESTAÇÃO DE CONTAS E TRANSPARÊNCIA

IMAGEM 2
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GESTÃO, PRESTAÇÃO DE CONTAS E TRANSPARÊNCIA

IMAGEM 3
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PRESTAÇÃO DE CONTAS E CONFIANÇA

IMAGEM 4


